
Estado do Maranhão
GOVERNO MUNICIPAL OE COOÓ

Preíêltura Munlclpal dê Codó

oNTRATO No 2024035

TERMO DE CONTRATO NO20240351 , OUE FAZEM ENTRE
Sl A Prefeitura Municipal de Codó, pon ttfieRn,tÉDlo DO (A)
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A
EMPRESA L D DE OLIVEIRA ALVES EIRELI.

Pelo presente instrumênto de Contrato, de um lado o Município de CODÓ, akavés do(a) SECRETARIA

vMUNtCtPAL DE INFRAESTRUTURA, CNPJ-MF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqui por diante de
- CONTRATANTE, representado nestê ato pelo(a) Sr.(a) ANTONIO EDSON FREIRE DA SILVA, Secretario

Municipal de lnfraestrutura, e do outro lado L D DE OLIVEIRA ALVES ElRELl, CNPJ/CPF CNPJ
21.968.831/0001 -2'1, com sede na RUA PRESIDENTE COSTA E SILVA 1949, SAO FCO, CodóMA, CEP
65400-000, de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) Sr
(a).LUCAS DE OLIVEIRA GUILAY, portador do(a) CPF 009.990.573-67, têm justo e contratado o seguinte:

CúSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

rg
C*Dó

,1.1. o objêto do prêsentê instrumento é a FoRMAÇÃO DE REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA

AoutstÇÃo DE MATERTAL ELETRtco PARAMANUTENÇÃo DA tLUMINAcAo PUBLIoA, DE INTERESSE

DA sEchETARtA MUNtctpAL DETNFRAESTRUTURA Do MuNtcÍpto DE coDo-MA DE AcoRDo coM
EDITAL E ANEXOS. , nas condições êstabêlecidas neste Contrato e no Termo de Referência.

í.2. ltens contratados:
ITEI' DESCRIçÀO/ESPECiÊICÀÇOES UNIDÀDE

032692 Bãse pàrà .êlé con€cto.a Pad.ão À.stlT de suPorte nêtá uilIDÀDE
Iico .on 130M de conPrimênt
Eàsê pà!á relé conêctôra Padtào ÀBNT de suporte
heEáI1có con 130m dê cônPrimênto, .oh cápacldàdê
céc.rcâ 15À l21v'/raÀ 220v, côm to@dás Pâra ? Pinôs

EXCLUSIVÀ
O9r9r3 cR-Bràço pã.a Luminárià dê 1,5 nts com diâhêEro dê 4 UNrDÀDE

0919t7
097 913
091920 stlD,

diáneElo con 43,3M
diàrêtlo c 44,3m
diánêtrô com 48,3m
diánêtro êôn 48,3M
Tênpe!ãEura dê cor:

UNIDÀDE
UN I DÀDE
UNIDADE

3t5,00
125,00
18 ?.00

62 t0A
1a7,00

11,51O
??,530
98.330
93,330

!63,570

29.A11,15
9.69L,25

18.38',7, 71

30,s81,59

QUÀNTIDÀDE

875,00 4,72O

a91922

CP-Braçô pârâ Luiná!1a 2,
cR-Braço pá!à luminária 2,
cP B!ãÇo pãla Luniná.ià 3.
cR-BlaÇo pala Lumináriã 3,
CR-luniôá!iâ !ED 10011 SLIX
Bráncô Friô 16000-6500k),
cR-lumlnárià LED 150Íd SLrM SMD, TêmPerâtu!ã de CÔr
bránco f!io 6500x, Fluxo
cP-Ium1náEiÀ LED 200Íd SIIM SMD TerPêràtlrà de Cor:
!àncô frlô 6500I, 20.0001x,

CR Luhináliã LED 200Íl SLIM SlrD Tetoperatu!ã dê Côrl
ranco f!io 6500k, 20.00oIM,

conc!êEo ouplô 'r 300dan x 9ú
conc!êto Duplo T 300dàn x th

UNIDÀDE 26!,110

255t220

125,00

137,00

62t 0A

31,930

255,224

5.9A4,26

32 - 61r,25

15.3 23, 64

24ê.342.39

b UIIIDÀDE

21,00
7.5À1,2eO

32,429,A4
10. 309, 96

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contrataÉo, independentementê de transcrição:

D

Fls"_
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a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CúUSUIá SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

2.í. O valor total d€ste contrato é de R$ 246.382,89 (duzentos ê quarenta e seis mil, trezentos e oitênta ê

dois reais e oitenta e nove centavos).

2.2, No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais

e comárciais incidentes, taxa de administraçáo, frete, seguró e outros necessários ao cumprimento integral

do objeto da contratação.

CúUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

3.í. Este contrato originase no processo de no 2O.202ÇPE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na

Lei no 14.'133/2021, de 1o de abril de 2021, e suas alterações.

cúusuLA QUARTA'DA ExEcuçÃo Do coNTRAro

4.í, Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e ÍiscalizacÉio do contrato, paraeÍeito.de posterior verificação de sua

conformidade com as especiÍicações constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta'

ParágraÍo único. o prazo acima podeÉ ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicilaçáo da CONTáATADA, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

V4.2. O, bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiÍicaçóes

constantes neste Termo de'Referência e na proposta, devendo ser substituídos no pÍazo de 3 (três) dias

úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuÍzo da aplicação das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçáo mediante

termo detalhado.

parágrafo único, Na hipótese de a veriÍicação a que se refere o subitem anterioÍ rÉo ser procedida

oentõ do prazo fixaào, ieputar-se-á como ráalizada, consumandose o recebimento definitivo no dia

do esgotamento do Prazo.

4.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execuçáo do contrato.
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CúUSULA OU]NTA. DA VIGÊNCIA E DA EFrcÁCÁ

5.í.EsteContratoterávalidadeeeficácialegaliniciando.seimediatamenteapósapublicaçãodoseu
àxirato e extenaendose até 31 de Dezembro de 2024 '

ParágraÍoúnico.operíodoacimapoderáserpronogadosucêssivamente,respeitadaavigência
máxima decenar, a"so"-ãr" ã 

"riorúaoe 
competeÁte ateste qus as condições e os preços

permanecêm vant4osos üà ã no.inirtraçáo, p€rmitida a negociação com o contratado ou a

exrinÇão contraturf .", ári-|'Ã'ià'quárquer Oâs pátt"., ónto-" ãrtigo-1oz da Lei no 14j3312021'

CúUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.í. São obrigações da CONTRATANTE:

| - Exigir o cumprimento de todas as obÍigaçóes assumidas pela CONTRA TADA' de acordo com o

contrato e seus anexos;

ll - Receber o obieto no prazo e condições estabelecidas no Têrmo de Rêferência;

lll.NotificaraCoNTRATADA,porescrito,Sobrevícios,defeitosouinconeçõesverificadasnoobjeto
fornecido, para que seja por 

"i" 'uúttii'ruo' 
reparado ou conigido' no total ou em parte' às suas

expensas;

U - Acompanhar e fiscalizar a execuçáo do conÚato e o cumprimento das obrigações pela

CONTRATADA;

v.EfetuaropagamentoàooNTRATADAdovalorcorrespondenteaofornecimentodoobjeto'no
prr;, f;;; õndiçóes estabelecidos no presente contrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sançóes motivadas pela inexecuÉo total ou parcial do Contrato:

Vll.Cientificaroórgãoderepresêntação|udicia|daProcuradoriadoMunicípioparaadoçãodas
medidas cabíveis quando oo oãiãrrpai,"nio de obrigaçóes pela 6gNTRATADA;

Vlll-ExplicitamenteemitirdêcisãosobretodasaS-Solicitaçóesereclamaçõesrelacionadasà
execuÇão do pÍesente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes'

meramentê protelatóÍios ou o"iJ'irt" i"i"t"it" pa'" a boa execução do aiuste'

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer.compromissos assumidos pelo ContÍatado

com terceiros, ainda que ,tn"r'íããã, í"rácuçáo do contrato,-b", *.o por qualquer dano causado

a terceiros em deconência deãiã ãã óonti"t 
'oo, 

de seus empielaoos, prepostos ou subordinados'
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cúusuua SÉTIMA 'Dos ENcARGoS DA coNTRATADA

T.l.ACoNTRATADAdevecumprirtodasaSobrigaçõesconstantesdestecontratoeêmseUSanexos'
assumindo como exclusivarne:niJ r"rr ot riscos ã a! despesas decorrentes da boa e perÍeita execução

ãããúiàto, ox"rando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

|.Responsabilizar-Sepelosvíciosedanosdecorreltesdoobjeto,deacordocomosartigos,l2,í3e
17a2i,doCÍdigodeóefesadoConsumidor(LeinoS'078'dê1990):

ll-ComunicaràCONTRATANTE,nopT'vomáximode24(vintee.quatro)lrt]:t::Y"antecêdeadata
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimànto do prazo previsto' com a devida

comProvação;

.lll-AtenderàsdeterminaçõesregularesemitidaspeloÍiscaloUgestordocontretoouautoridadev iili;;'ift:ü'ii, 'lár 'ü.rssr2o21) e prestar todo esclarecimento ou inrormação por eles

solicitados;

lV.Reparar,corrigir,remover,reconstruirousubstituir,àssuasexpensas,nototalouemparte,no
prazo fixado peto rsâioo contr"to, o, u"ns no, quáis se verificarem vÍcios, defeitos ou incorreçóes

iesultrantes dà execução ou dos materiais empregados;

v-Responsabilizar.sepelosVíciosedanosdecorrentesdaexecuÉodoobjeto,bemcomoportodo
e qualquer o"no 

"a*áao 
a Administração ou teiceiros, não reàuzindo essa responsabilidade a

Íiscalização o, o 
""á-,iiããnãr"nto 

d" extcução .ontt"iràf pêlo Contratante, que Íicará autorizado a

descontar dos p"s#J#$;il;-";;;;;ãtà,'àsããigio", o ralor conespondente aos danos

softidos;

Vl.QuandonáoforpossívelaverificaçpodaregularidadenosistemadecadastrodêFornecedores
- SICAF, 

" ".pr"""ãntr"iada 
deverá 

"ntr"g", "o'táiár 
responsável pêla fiscalização do contrato'

ir-"iã.ár"r'r.itaFi;i;;ãfiltdepagamen-to'osseguintesdocumentos:

a) prova de regularidade relativa à SeguÍidade Social:

v b) certidão coniuii" ãiãú ã"t mbutós federais e à Dívida Ativa da União;

c) certidões que comprovem a regularidade p"rãni" , Fizenda Estadual ou Distrital do domicílio

ou sede do contÍatado;
ái óertiOao Oe Resularidade do FGTS - CRF; e

"i 
C"rtioao Negaúa dê Débitos Trabalhistas - CNDT:

Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previslas em Acordo' Convenção'

DissÍdio cotetivo oJir"ür[ã ã, 
"quivatentes 

das cãieg;riàs auiangidas pêlo--contrato' por todas as

obrisações trabathisi;::;à'ir,-iã"úãn",a,i*, itlür"úriãt e as ãemais previstas em lesislação

especíÍica, cuia inaàirn'ãrciãü náoit'*t"'" a responsabilidade ao contratante;

vlll.comunicaraoFiscaldocontrato,noprazode24(vinteequatro)horas,qualquerocorrência
anormal ou r.ia"nü qr-"tàiãrúürà nã'roài o. execução do obieto contratual'
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lX-Paralisar'pordeterminaçãodocontratante,qualqueratividadequenãoestejasendoexecutada
deacordocomaboatécnicaouqueponhaemriscoasegurançadepessoasoubensdeterceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas'

todas as condições exigidas pri. nãúifit.ç"o na licitaçáo, ou para qualificação, na contratação direta:

Xl.Cumprir,durantetodooperÍododeexecuçáodocontrato,areservadecargosprevistaemlei
oera oessoa com dêficiência, pãra reabilitado dã Previdência sociá ou para aprendiz, bem como as

ies"ria" de cargos previstas na legislação (art' 116);

Xll.Comprovarareservadecargosaqueserefereacláusulaacima,noprazofixadopelofiscaldo
contrato, com a indicação 0""ãriúJ"à"" lue preencheram as referilas vagas (art. 116, parágrafo

único);

Xlll-Guardarsigilosobretodasasinformaçóesobtidasemdeconênciadocumprimentodocontrato:

xlv.ArcârcomoônusdecorrentedeeventualequÍVoconodimensionamentodosquantitativosde
sua proposta, inclusive qr"nú- 

' 

ãor- 
"rrtos 

variáveis deconentes de fatoÍes Íuturos e incertos,

devendo complementá-tos, .""ã o pi"riito inicialmente em sua orooosta não seia satisfáório para o

atendimento do objeto da 
"ontãúõàó, 

ãr.eto quando ocorrer aigum dos eventos arrolados no art'

124,ll,d,da Lei no 14.133,de2021'

XV-Cumprir,alémdospostuladoslegaisvigentesdeâmbitofederal,estadualoumunicipal,as
normas de seguÍança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

| - A contrataçáo de servidor pertencente ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a

vigência destê Contrato;

ll.AveiculaçãodepublicidadeaceÍcadesteContrato,salvosehouverpréviaautorizaÉoda
Administraçáo da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação dê outra emprêsa para o fomecimento do produto objeto deste Contrato'

CúUSULA OITAVA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAçÁO

g.3. A execução do contrato será acompanhada e Íiscalizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos

i"+á"tJ"t .rbttitrto. (Lei no 14"133/2021' art' 117' caput)'

l.oÍiscaldocontretoanotaráemregistroprópriotodasasocorrêrriasrelacionadasàexecuÉodo
contrato,determinandooquefornêces-s.lrioparaaregularizaçáodasfaltasoudosdefeitos
ãÚ.à*ááo. (Lei no 14.133/2021, art' 117' §'t")'

ll-Ofiscaldocontratoinformaráaseussuperiores'emtempohábilparaaadoçãodasmedidas

PRÀçA FEAREIRÀ AAYMA, SN
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convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei

no 14.13312021, aÍt. 117, §20)'

lll - o fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb juÍídico e dê control6 interno

da Administraçáo, que deveráo <lirimir dúvidãs e subsidiá-lo com informaçóes relevantes para

prevenir riscos na execuÉo contratual.

CúUSULA NONA. DA DESPESA

g.í. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária

Exercício 2024 Atividade o8ol .2s7s2ó008.2.027 Manutençao do Departamento de lluminaçao Pública'

Classificaçâo econômica 3.3.90.30.00 Material de consumo'

CúUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.í. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da.despesa pelo

cór.{rnnrnNrrg, mediante ordem'bancária creditada em conta-conente ou cheque noninal eo fornecedor

no prazo de 1o (dez) dias contrãótã'ápiÀãr*ãfao oos oocumentos iunto a(o) PREFEITURA MUNI6IPAL

DE CODÓ.

í0.2. considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a

execuÉo do objeto do contrato.

í0.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratantê deverá comudcar a empresa para que emita a

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado'

l0.4.osetorcompetênteparaprocederopagamento.deveveriÍicarseaNotaFiscalouFatura
apresentadaexpressaoselementosnecessárioseessenciaisdodocumento'taiscomo:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e
f) eventual d".i"qr" do valor de retençóes tributárias cabíveis'

Parágrafoúnico.oCoNTRATANTEreserva.seodireitoderecusaropagamentose,noatoda
atestãção, os produtos fornecidos não estiverem em peíeitas condições de consumo ou em

desacórdo com as especiÍicaçóes apresentadas e aceitas'

í0.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidaçáo da

;;;;;.;, ; t"g"mento fitará ;ã"ird" até que o contratado providencie as medidas saneâdoras' Nessa

hipótese, o pÍazo paÍa prgrÁ";io inúi,t-selá após a comprovaÉo da regularização da situação' não

acarretando qualquêr ônus para o contratante;
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10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatad" po, ,"io O" 
"onsulta 

onjlne ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido

sistema, mediante consutàaos ittúi àietronicos oficiais ou à documehtação mencionada no art. 68 da Lei

t'14.13312021.

10.7. previamente à emissão de notia de empenho e d @da pagamento, a Ad ministração deverá rêalizar

consulta Para:

a) veriÍicar a manutenção das condições de habilitaçao exigidas no-edital; . ..
b) identificar possireiãáo que lmpeça a participáçáo em ticitaçáq no âmbito do órgão ou entidade'

pioibiçao de contratar com o àoUer'pr:Ltico, bem como omnências impediüvas indiretas'

\/ 10.8. constatando-se a Situaçáo de irregularidade do.ontratado, Será providenciada sua notiÍicação, por

escrito, para qr", no pr".àJJãt"in*l ãias úteis, rêgularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente

;;à;id;. O'prázo poaeiaieip'ronogaOo uma vez, por igual período, a critério do conÍatante'

1o'9.Nãohavendoregularizaçãoousendoadefesaconsideradaimprocedente,ocontratantedeverá
comunicar aos órgãos ,".pã"iãr"it pela fiscalizaçáo da regularidade Ílscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quánto à existência d6 pagamento aéer efetuado, para que sejam acionados os

mêios pertinentes e necessários para garantir o recêbimento de sêus créditos'

í0.10. Persistindo a irÍegularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do"frocesso administrativo coÍrespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

í0.1í. Havendo a efetiva execuçáo do objeto, os pagamentos sêrão realizados normalmente' até que se

decida pela rescisão do contrato: caso o contratado não Íegularize sua situação'

í0.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável'

. Paráqrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha' no pagamento

\"' seràãretidos na fonte os percentuais esiabelecidos na legislaÉo vigente'

í0.í3. O contratado regularmente optante pelo simples Nacional, nos termos da Lei complementar no 123'

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o p"gãrãn1o ficará condicionadà à apresentação de comprovação, por meio de

documento oÍiciat, d" q;ê;lu;';ã tiãt"Ã"r'to trúrtário favoiecido previsto na referida Lei complementar'

CúUSULA DÉC]MA PRIMEIRA. DAS ALTERAçÓES DO CONTRÂTO

íí.,l.Eventuaisalteraçõescontratuaisreger.se.ãopêladisciplinadosarts.l24eseguintesdaLeino
14.133, de 2021.

íí.2.ocontratadoéobrigadoaaceitar,nasmesmascondiçôescontratuais,osacréscimosou
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Supressõesquesefizeremnecessários,atéolimitede25%(vinteecincoporcento)dovalorinicial
atualizado do contrato.

ll.3.ASalteraçõesunilateraisaqueserefereoincisoldocaputdoan,l24daLei14'13312021nâo
poderão transÍigurar o objeto da contratação'

cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA ' Do REAJUSTE

12.1.ospreçosinicialmentecontratadossãofixoseirreajustáveisnoprazodeumanocontadodadatado
orçamento estimado, em 04 de Julho de 2024

12.2.Apósointenegnodeumano,eindependentemeltedepedidodoGONTRATADo,ospreçosiniciais
r.z serão reajustados, meoianü alpricaçáã, 

'p"ro ç9NTRATANTE, do lPcA - lndice Nacional de Preços ao

Consumidor Rmpto, exUuàivãÃã"iã'pãiá ". 
obrigaçôei iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da

anualidade

l2.3.NosreajustesSubsequentesaoprimêiro,ointerregnomÍnimodeumanoserácontadoapartirdos
efeitos Íinanceiros do último reajuste'

12'4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o.CONTRATANT pagará ao CONTRATADo a

importância catculada pela úttir; r;;ãçã;:;hecida, tiquidando a diferença conespondente táo logo seia

divulgado o índice deÍinitivo.

l2.5.Casoo|PCAvenhaaSerextintooudequalquerformanãopossamaisserUtilizado,seráadotado,
eÀ substituiçáo, o que viêr a ser determinado pela legislação entáio em vigor'

12.6'Naausênciadeprevisãolegalquantoaoíndicesubstituto,asparteselegerãonovoíndiceoÍicial,para
ãáir.t.r"t't" J" preço do valor iemanescente, por meio de têrmo aditivo'

cúusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAçÕES E SANçÕES AOMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no í4 133' de 202í ' 
o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviçoi públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame:

v-Nãomanteraproposta,salvoemdecorrênciadefatosupervenientedevidamentejustificado;
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Vl - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conÍatação sem motivo

justiÍicado;

Vlll.Apresentardeclaraçãooudocumentaçãofalsaexigidaparaocertameouprestardeclaração
falsa dúrante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;

lX - FÍaudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

X - ComportaÊse de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl-Praticaratosilícitoscomvistasafrustrarosobjetivosdacontratação;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no aÉ' 5o da Lei no 12'846' de 1o de agosto de 20í3'

í3'2'SerãoaplicadasaoresponsávelpelasinfraçóesadministrativasacimadescritasaSseguintes
sançoes:

|-Advertência,quandoaooNTRATADAdercausaàinexecuçãoparcialdocontrato'sempreque
.aá ." irtimtri " 

imposição de penalidade mais grave (art 156' §2o' da Lei);

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas aS condutas descritas nos incisos ll, lll' lV, V'

Vt e V, do subitem 13.1 o"ste'Éãúi, 
"empre 

que não sê justiÍica r a imposiçáo de penalidade mais

grave (aÍt. '156, §4", da Lei);

lll-Declaraçãodeinidoneidadeparalicitarecontratar,quandopraticadasascondUtas.descritasnos
incisos incisos vlil, tx, x, xi ã-iil do subitem 13.í deste Edital, bem como pelas infraçóes

administrativas previstas no, in"]tá. rr, ttr,-rí V, vr e Vll, qLe justifiquem a imposiçáo de penalidade

mais grave (art. 156, §5", da Lei).

lV - Multa:

a)Moratóriadel%(umporcento)pordiadeatrasoinjustiÍicadosobreoValordaparcelâ
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato' no caso de

inexecução total do objeto;

í3.3. A aplicaçáo das sanções previstas neste Contlato não exclui' em hipótese alguma' a obrigação de

,"pãr"çaà lntelral do dano causado ao CONTRATANTE (art' 156' §9")'

l3.4.TodasaSSançõesprevistasnestecontratopoderãoSeraplicadascumulativamentecomamulta

o

(art. 156, §7").
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| - Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍêsa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art' 157)'

ll-SeamultaaplicadaeasindenizaçõescabíVêisforemsuperioresaovalordopagamento
eventuatmente Oeriáã pefã Côúinnfe'iqre à CONTRATADA, além da perda desse valor' a

diferença sera Oesco-náía Ja !arantia prestada ou será cobrada judicialmente (art' 156' §8o)'

í3.5.Aaplicaçãodassançóesrealizar-se.áemprocessoadministrativoqueassegureocontraditórioea
ampta deÍesa à coNTRAiÃóÂ oús"*"noo-"" ó.procedimênto previsto no caput e.parágrafos do art 158

da Lei no 14.1 33, de 2021 , ;a;À;;-p;;iúãd* oô impeaimento oe I icitar e contratar e de declaraÉo de

inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sançôes serão considerados (art' 156' §1o):

I - A natureza e a gravidade da infraçáo cometida;

ll - As pêculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

v-AimplantaçãoouoaperfeiçpamentodeprogrErmadêintegridade,conformenormaseorientações
dos órgãos de controle.

í3.T.osatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaLeinol4.l33,de2o2l'ouemoutrasleisde
licitaçóes e contratos o, ÀJÀini.trrÉo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão ãpriáãàr'ã irrgrdos àonjuntamente, nos.mesmos autos, observados o rito

pãã"ã'irãnt"r . autoridade àompetente deÍinidos na rêferida Lei (an' 159)'

13.8. A personalidade lurÍdica da coNTRATADA poderá ser desconsidêrada sempre que utilizada com

, áúiro at aireito pa_ra lâciiitai, encoorir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nêste Contrato ou

para provo*lr conrusao;;ffiffi]; ",;"r"" 
*"o, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidoJãàs seus administradores e sócios com poderes de administração' à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com ielação de coligação. ou. controle, de fato ou de

direito, com a cor,lrnniÂõÃ, ou""rr"oo", em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigaioriedade de análise iurídica prévia (art' 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá, no pÍazo máximo 15 (quinzê) dias úteis' contado da.data de aplicação da

sanção, informar e manü;';úliz"àos os dados relativos às sanções por ela aplicadas' para Íins de

pubticidade no Caoastro'üac]ànãi O" Érpi".rs lniOôneás e Suspensas(CEIS) e no Cedastro Nacional de

É.Jrerãs irnio"s (cNEpi;i;;iiüíJãs no âmuito oo poder Executivo Federal (art. 161).

í3.í0. As sanções de impedimênto de licitar e contratar e declaraçáo de inidoneidade para licitar ou

cóntratar sáo pãssÍveis de ieabilitação na forma do art' 163 da Lei no 14'133121'
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ct-Áusuu oÉclMA QUARTA'DA ExflNçÃo GoNTRATUAL

í4.í. o contrato pode ser extinto antês de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nete fixado, por atgum oo. ,oi:,io-r prãvistos ná artigo tsz oà uêi no 14.133, de 1o de abril de 2021' bem

como amigavelmeÀte, assegurados o contraditóÍio e a ampla defesa'

Parágrafoúnico.Nestahipótesê,aplicam-setambémoSartigosl3Sel39damesmaLei.

14.2. O termo de rescisão, sempre quê possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

ui netaçáo Oos pagamentos iá efetuados e ainda devidos;

c) lndenizaçóes e multas'

cLÁusuLA oÉclMA OUINTA 'DOS GASOS OMISSOS

í5.í.oscasosomissosserãodecididospeloCoNTRATANTE,segundoasdiSposições.contidasnaLeino
14.í33, de 2021 e demais nãrmas feáerais aplicáveis e, subsidiariameit",-1"9T9^"^,:. disposiçóes

contidas na Lei no 8.078, de rõôô:ôàãiõà Jã õãiãi" io Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.í. Fica eleito o Foro da cidade de coDÓ, para dirimir os litígios que deconerem_da execução deste

Termo de contrato qr" nao ãJ*aÃ ."i*.po.tor pela conclliação, conforme aÍt' 92, §ío da Lei no

14.',133121.

16.2,ParcÍirmezaecomoprovadehaveremaspartes,entresi,ajustadoecontralado,élavradoo
presente termo, em OZ tOuaó viÃ aL iguat teor, oiual, depois de lidô e achado conforme, é assinado

pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo'

cODÓ - MA, 12 de Setembro de 2024

SEC. MUN.
CNPJ(MF)

c

STRUTURA
63/0001-951

E

L D DE OLIVEIRA ALVES EIRELI

cNPJ 21.968.831/0001-21
CONTRATADO(A)

I1iÊ';ftÃi*,-,.'"^ t

OE

PBAçA FÉEEERA AA|MA 5ll


